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APELAÇÃO  CRIMINAL. JÚRI.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  PELA  DIMINUIÇÃO  DA
PENA  APLICADA.  PENA  FIXADA
PROPOROCIONALMENTE  ÀS  CIRCUNTÂNCIAS
JUDICIAIS  ANALISADAS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Apresentando-se a fixação da pena no patamar
abstratamente cominado para o tipo penal e em
quantidade  suficiente  para  a  reprovação  e
prevenção  do  delito  e  sendo,  ademais,  as
circunstâncias  judiciais  sopesadas  no  decisum
verberado  majoritariamente  desfavoráveis  ao
recorrente,  há  que  se  manter  a  reprimenda
imposta acima do mínimo legal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao recurso,
em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Na  Comarca  de  Campina  Grande/PB,  Jacildo  José  de
Silqueira Júnior, qualificado nos autos, foi denunciado pela suposta prática
da conduta  criminosa tipificada  no art.  121,  §2º,  III  e  IV c/c  art.14,  II
(tentativa de homicídio qualificado) e art. 61, II, “e”, parte final, todos do
Código Penal, sob a acusação de, no dia 31 de dezembro de 2012, no imóvel
localizado  na  Rua  São  Luiz,  420,  Bairro  Monte  Castelo,  na  Comarca  de
Campina  Grande,  ter  efetuado  várias  perfurações  com  instrumentos
perfurocortantes  (punhal,  facão  e  tesoura)  que  ocasionaram  ferimentos
graves na sua esposa Mythyele Cosmo de Oliveira, não tendo ela chegado a
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óbito  porque a mãe do acusado conseguiu entrar  no imóvel  e chamar o
SAMU, que imediatamente socorreu a vítima para o Hospital de Trauma de
Campina Grande (fls. 2-5).

Recebida  a  denúncia  em 21  de  fevereiro  de  2013  (fls.
126).

Ultimada a instrução, o Juiz de Direito  a quo, com fulcro
no  art.  413  do  Código  de  Processo  Penal  e  recepcionando  o  pleito
ministerial, pronunciou o increpado, dando-o como incurso nas sanções do
art. 121, §2º, III e IV, c/c art. 14, II, e ainda art. 61, II, todos do Código
Penal,  submetendo, por conseguinte, o caso à apreciação pelo Tribunal do
Júri (fls. 229-234). 

Submetido ao julgamento do Sinédrio Popular, no dia 13
de novembro de 2013, do qual restou condenado da seguinte forma: 

Pena base em 15 (quinze) anos de reclusão, reduzida em
1/3 (um terço), aplicou-se a causa de diminuição prevista no § 1º, do art.
121 do Código Penal, restando uma pena de 10 (dez) anos de reclusão. Em
seguida, nos termos do parágrafo único, do art. 14 do Diploma Penal, a pena
foi reduzida pela metade. Restando definitiva em 5(cinco) anos de reclusão,
a serem cumpridos no regime inicial semiaberto no presídio do Serrotão, ou
em outro a critério do juízo das Execuções Penais. 

Inconformado com a decisão vindicada, o acusado apelou,
tempestivamente,  pugnando  nos  termos  do  art.  593,  III,  “b”  e  “c”,  do
Código de Processo Penal (fls.267).

Nas suas razões recursais o apelante alega que “o ato só
ocorreu  em  razão  da  alteração  emocional  da  companheira  do
acusado  que  deferiu  tesouradas  e  este  reagiu  em  exercício  da
legítima defesa”.

No tocante a pena aplicada, pugna pela aplicação da pena
no  mínimo  legal,  isto  porque,  no  seu  entendimento,  as  circunstâncias
judiciais invocadas na delimitação da reprimenda são próprias do tipo penal
ou inerente ao réu.  Outrossim,  requer  a aplicação  da redutora  do crime
tentado em grau máximo, e, por consequência, modificar o regime de inicial
de cumprimento de pena para aberto (fls. 280/290). 

Ofertadas as contrarrazões ministeriais às fls. 291/293.

Parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça  pelo
desprovimento do recurso (fls. 298/300).

É o relatório.

VOTO



É  oportuno  salientar  que  na  apelação  de  fls.  267,  o
sentenciado diz que o apelo é nos ternos do art. 593, III, “b” e “c”, todavia,
a  irresignação  restringe-se  a  dosimetria  na  aplicação  da  pena,  não
questionando a decisão dos jurados.

Observando  a  análise  das  circunstâncias  judiciais,  bem
como  as  particularidades  que  envolveram  o  crime,  a  pena  aplicada  ao
apelante, data venia, encontra-se fixada de maneira correta, não carecendo
de reparos por este Tribunal.

Após  bem  fundamentar  seu  decisório,  fazendo  uso  do
discricional  manuseio  interpretativo  concedido  pela  lei  no  momento  da
aplicação  da  pena,  observa-se  que  o  magistrado  fixou  a  pena-base  15
(quinze) anos, portanto, abaixo da média dosimétrica, que é de 21 (vinte e
um) anos, tendo em vista a mínima ser 12 (doze) anos e a máxima ser 30
(trinta) anos. 

Percebe-se, portanto, a toda evidência, que a pena não foi
aplicada  com  exacerbação,  porquanto  o  juiz  sentenciante  sopesou
convenientemente todas as diretivas do art. 59 do Estatuto Punitivo e as
considerou,  de  forma  bastante  clara  que  a  crueldade  apresentada  nas
fotografias de fls. 85/103, o laudo de fls. 166, a culpabilidade, os motivos e
as  circunstâncias  são  desfavoráveis  ao  recorrente  (fls.  262/263),  o  que
autoriza a fixação acima do mínimo legal, motivo por que não assiste razão
ao recorrente, devendo a sentença ser mantida.

É o que revela a jurisprudência:

“PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. (1) VIA
INDEVIDAMENTE  UTILIZADA  EM
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
NÃO CONHECIMENTO. (2)  INCIDÊNCIA DAS
QUALIFICADORAS.  ANÁLISE  IMPRÓPRIA  EM
HABEAS  CORPUS.  FALTA  DE  ELEMENTOS
PARA A CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO. ANÁLISE
INCOMPATÍVEL  COM  A  VIA  ELEITA.  (3)
DOSIMETRIA.  PENA-BASE  E  TENTATIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  ILEGALIDADE
NÃO  EVIDENCIADA.  (4)  WRIT  NÃO
CONHECIDO.  1.  Mostra-se  inadequado  e
descabido  o  manejo  de  habeas  corpus  em
substituição  ao  Recurso  Especial  cabível.  É
imperiosa a necessidade de racionalização do
writ,  a  bem  de  se  prestigiar  a  lógica  do
sistema recursal, devendo ser observada sua
função constitucional, de sanar ilegalidade ou



abuso  de  poder  que  resulte  em coação  ou
ameaça  à  liberdade  de  locomoção.  2.  É
incompatível  com  a  via  eleita  do  habeas
corpus, por demandar análise pormenorizada
do  conjunto  probatório  e  a  nova  valoração
dos fatos, já apreciados por decisão soberana
do  tribunal  do  júri,  o  afastamento  da
incidência  das  qualificadoras  do  crime  de
tentativa  de  homicídio  cometido  pelo
paciente.  3.  Inexiste  ilegalidade  na
dosimetria  da pena se o magistrado de
primeiro  grau  e  o  tribunal  de  origem
apontaram  motivos  concretos  para  a
fixação da pena-base em patamar acima
do  mínimo  legal  e  o  quantum  de
diminuição  pela  tentativa  em  1/2. Em
sede  de  habeas  corpus  não  se  afere  o
quantum  aplicado,  desde  que  devidamente
fundamentado, como ocorre na espécie, sob
pena  de  revolvimento  fático-probatório.  4.
Writ  não  conhecido.  (STJ;  HC  213.969;
Proc. 2011/0171326-3; RJ; Sexta Turma;
Relª  Minª  Maria  Thereza  Assis  Moura;
DJE 25/09/2013; Pág. 2219).”

É supérfluo dizer que o juiz tem poder discricionário para
fixá-la dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É
que, não constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena
em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando as diretrizes do art.
59 do  Código  Penal,  majorá-la  para  alcançar  os  objetivos  da  sanção.  E,
assim, portou-se, iniludivelmente, o ilustre juiz sentenciante, que se referiu,
de forma explícita, aos motivos legais da sua elevação. 

Da mesma forma possui o magistrado a discricionariedade
para determinar em quanto reduzirá a pena em função do art. 14, II, ou
seja,  pela  tentativa.  Não  existindo,  portanto,  qualquer  debate  a  ser
considerado. 

O juiz  sentenciante  bem aplicou  a  redução na metade,
quando se observa que o  inter criminis quase se completou, uma vez que
não  chegou  a  óbito  porque  foi  rapidamente  socorrida,  pois  as  lesões
causadas  pelas  diversas  perfurações  causaram  hemorragia  de  grande
magnitude como bem esclareceu o lado Traumatológico de fls.166.

Sobre o tema, reza a jurisprudência:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRIBUNAL  DO
JÚRI.  HOMICÍDIO  TENTADO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  DECISÃO  DOS  JURADOS



MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. ERRO OU INJUSTIÇA
NA  APLICAÇÃO  DA  PENA.  INEXISTÊNCIA.
UTILIZAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS PARA
EXASPERAR  A  PENA-BASE.  POSSIBILIDADE.
PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO  PELA  TENTATIVA.
MAIOR PROXIMIDADE COM O RESULTADO TÍPICO.
SENTENÇA MANTIDA. 1. A decisão entendida como
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  é
aquela  em  que  os  jurados  desprezam
completamente o conjunto probatório, julgando de
forma  francamente  dissociada  da  realidade
probatória, o que não ocorre quando acatam uma
das versões apresentadas em plenário. 2. Correta
a elevação da pena-base acima do mínimo legal,
diante da premeditação da empreitada criminosa,
o que revela reprovabilidade especial ao tipo penal
do  homicídio.  3.  Presentes  duas  qualificadoras,
permite-  se  a  utilização  de  uma  delas  como
circunstância judicial desfavorável para exasperar
a  pena-base,  permanecendo  a  outra  para
qualificar o delito. 4. O critério para aferição da
fração redutora do crime tentado, prevista no
artigo 14, inciso II, do Código Penal, é o inter
criminis percorrido pelo réu. Se o percurso da
conduta  aproximou-se  do  resultado
pretendido,  no  caso  a  morte  da  vítima,
acertada a redução da pena pela fração mínima. 5.
Recurso da acusação não conhecido. Recurso do
réu desprovido. (TJDF; Rec 2013.01.1.159028-0;
Ac.  823.797; Terceira Turma Criminal; Rel.  Des.
Jesuíno Rissato; DJDFTE 08/10/2014; Pág. 361)”

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
EXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO  À  LEI  FEDERAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS
GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.  1.  O  Superior
Tribunal  de  Justiça  já  pacificou  o  entendimento
pela  possibilidade  de  regime  prisional  mais
gravoso  quando a  pena-base  é  fixada acima  do
mínimo legal, em obediência ao art. 59 do Código
Penal.  Majoração  da  pena-base.  Gravidade  in
concreto  do  delito.  Discricionariedade  do  juiz.
Verificação.  Impossibilidade.  Súmula  n.  7/STJ.
Incidência.  Decisão  monocrática  mantida.  2.  Ao
juiz  é  reservada  certa  discricionariedade
quando  da  análise  das  circunstâncias
judiciais no momento da dosimetria da pena
e de seu regime de cumprimento. 3. Rever o



posicionamento  adotado  nas  instâncias  de
primeiro e segundo graus, acerca da majoração da
reprimenda e da fixação de regime mais gravoso
por  conta  da  gravidade  in  concreto  do  delito
praticado,  demanda  incursão  na  seara
fático/Probatória, situação que enseja a aplicação
da Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp
479.162; Proc. 2014/0043638-3; DF; Quinta
Turma;  Rel.  Min.  Jorge  Mussi;  DJE
08/10/2014)

Logo,  considerando  que  a  fixação  da  reprimenda
apresenta-se,  in  casu,  em  quantidade  necessária  e  suficiente  para
reprovação  e  prevenção  do  delito  e  que  se  encontra  justificado,
satisfatoriamente,  o  estabelecimento  da  reprimenda  além  do  mínimo
estatuído na norma legal afrontada, não se vislumbrando mesmo qualquer
exorbitância em sua estipulação, há que se manter intocável o quantitativo
cominado e o regime de cumprimento de pena estabelecido na sentença.

Ante  essas  considerações,  em  total  harmonia  com  o
parecer  da  Procuradoria-Geral  de Justiça,  nego provimento ao  recurso,
mantendo-se incólume a sentença. 

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,
Wolfram  da  Cunha  Ramos,  Juiz  de  Direito  convocado,  revisor,  com
jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. M. Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa,
aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito Convocado

- Relator -- Relator -
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